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Câmara de Jaboticabal faz sessão solene em 
comemoração ao Dia Internacional da Mulher

Na próxima 
sexta-feira (08.
mar.24), a Câmara 
Municipal de Jabo-
ticabal vai homena-
gear 26 mulheres 
em alusão ao Dia 
Internacional da 
Mulher, comemo-
rado anualmente 
no dia 8 de março. 
A sessão solene co-
meça às 19 horas 
na sede do Poder 
Legislativo, Palácio 
Ângelo Berchie-
ri. A sessão será 
transmitida pelo 
canal da Câmara 
no YouTube (www.
youtube.com/ca-
maramunicipal-
d e j a b o t i c a b a l ) , 
com retransmis-
são pelo Facebook 
(www.facebook.
com/CamaraJa-
boticabal) .

A solenidade é 
realizada pela Câ-
mara de Jaboti-
cabal desde 1998 
em homenagem às 
conquistas femini-
nas e à conscien-
tização sobre os 
desafi os de gênero 

(Decreto Legisla-
tivo nº 217/1998, 
alterado pelo De-
creto Legislativo nº 
630/2015).

As indicadas pe-
los parlamentares 
(duas por verea-
dor), que recebem 
Diplomas Come-
morativos, repre-
sentarão neste ano 
as mais de 37 mil 
mulheres residen-
tes em Jaboticabal. 
De acordo com da-
dos do último cen-
so realizado pelo 
Instituto Brasileiro 
de Geografi a e Es-
tatística (IBGE), em 
2022, 52,33% da 
população jaboti-
cabalense é for-
mada por mulhe-
res, o que reforça 
a necessidade de 
políticas públicas 
voltadas a este pú-
blico.

Vale lembrar que 
o dia 8 de março foi 
ofi cializado como o 
Dia Internacional 
da Mulher na dé-
cada de 70 pela Or-

ganização das Na-
ções Unidas (ONU) 
após décadas de 
lutas femininas 
por direitos civis 
e políticos, o que 
garantiram a elas 
o direito de voto 
(no Brasil, a partir 
da década de 30), 
licença-materni-
dade remunerada, 
cotas para cargos 
eletivos, leis de de-
fesa contra violên-
cia doméstica, en-
tre outros.

As homenagea-

das são: Adriana 
Aparecida Miali-
chi Hori, Cristiane 
de Cassia Soares 
Servidone (Pepa 
Servidone); Cris-
tiane Vitta Rodri-
gues e Adriana 
Cristina Fogaça 
de Souza (Dra. An-
dréa Delegada); 
Andréia Cristina 
Rombola Casa-
grande e Eliana 
Cristina de Oliveira 
Lucas Casagran-
de (Gregório Ca-
sagrande); Aneliza 
Aparecida Pereira 

Bezerra e Laris-
sa da Silva Scar-
pellini Grigório 
(Dr. Edu Fenerich); 
Elaine Vitoria Silva 
e  Vani Aparecida 
dos Santos (Daniel 
Rodrigues); Ana 
Gomes de Barros 
e Edna Aparecida 
Cerutti Trevisoli 
(Gilberto de Faria); 
Marina de Matos 
Rodrigues Teixei-
ra e Marizelda 
dos Santos Ballini 
(Prof. Jonas); Clai-
re Michelle Hara 
e Cris Scarparo 

(Dr. Mauro Cen-
ço); Marcia Dacal 
Seguim Amâncio e 
Maria Regina Bel-
chior Sant'Anna 
(Profa. Paula); Ma-
ria Vilma de Je-
sus e Roseli Adão 
(Paulo Henrique 
Advogado); An-
drea Costa Ce-
sar Iughetti e Luci 
Ana Toste de Faria 
(Renata Assirati); 
Cleria de Fatima 
Caetano Lopes e 
Rosemari Garcia 
Jacob (Ronaldi-
nho); Michele Silva 
Amistá Celestino 
e  Zilda Aparecida 
Machado Bernar-
des (Val Barbieri).

Serviço:
Sessão Solene 

em homenagem ao 
Dia Internacional 
da Mulher

Data e local: 
08/03/2024 - Ple-
nário da Câmara 
Municipal de Jabo-
ticabal - Rua Barão 
do Rio Branco, 765

Horário: 19h00
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Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstraçöes fi nanceiras

Aos Administradores da
lrmandade da Santa Casa de Misericórdia de Jaboticabal - Jaboticabal SP

Opinião

Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Irmandade Da Santa Casa De 
Misericórdia De Jaboticabal ("Entidade”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das pńncipais 
políticas contábeis e demais notas explicativas.

Em nossa opinião as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posişăo patńmonial e 
fi nanceira da Irmandade Da Santa Casa De Misericórdia De Jaboticabal em 
31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas - NBC TG 1000 
(R1), incluindo normas específi cas aplicáveis às entidades sem fi ns lucrativos, 
em especial a Resolução 1.409/12 ITG 2002 (R1) - Entidades sem fi ns lucrativos.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-

ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estăo descritas na seçäo a seguir intitulada "Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em 
relaçâo à Entidade, de acordo com os princípios éticos rełevantes previstos no 
Código de Ética Profìssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabìlidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes ao exercicio anterior
As demonstrações fi nanceiras do exercicio fi ndo em 31 de dezembro de 2022, 

apresentadas para fi ns comparativos foram anteriormente por nós auditadas, 
cujo relatório de 2022, datado de 10 de fevereiro de 2023, continha ênfase re-
lacionada ao reajuste do piso salarial nacional da enfermagem que a Entidade 
havia decido pela nâo constituição de provisão para pagamento devido às incer-
tezas quanto a efi cácia jurídica do assunto naquela ocasião.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
fi nanceiras

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas - NBC TG 1000 (R1), incluin-
do normas específi cas aplicáveis às entidades sem fi ns lucrativos, em especial a 
Resolução 1.409/12 - ITG 2002 (R1) - Entidades sem fi ns lucrativos e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operaç-
des, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi -

nanceiras, tomadas em conjunto, estâo livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas nâo 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstraçóes fi nanceiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ce-
ticismo profi ssional ao longo da auditoria.

Além disso:

(i) identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais.

(ii) Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Entidade.

(iii) Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração.

(iv) Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgaç6es 
nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem Ievar a Entidade a não mais se manter em continui-
dade operacional.

(v) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos 
que identifi camos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 8 de fevereiro de 2024.

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JABOTICABAL
CNPJ: 56.896.368/0001-34 - Rua Marechal Floriano Peixoto, 1387 - Centro - Jaboticabal - SP - CEP.: 14.870-810

 

 

 

Balanços patrimoniais — Passivos e Patrimônio Líquido 
Em 31 de dezembro 
Em reais 

 

Nota 2023 2022 
Passivo 
Circulante   8 883 032 10.266.620 

Fornecedores de bens e serviços 14 4.266.499 4.346.620 
Obrigaçöes com empregados 15 1.936.147 2.127.191 
Obrigações tributàrias 16 319.533 308.860 
Empréstimos e financiamentos 17 1.855.071 2.300.552 
Subvenções governamentais 18 152.312 519.880 
Outras obrigações 19 353.472 663.517 

Não Cìrculante    5 009 152     3.085.712 
Fornecedores de bens e serviços 14 150.590 246.367 
Empréstimos e financiamentos 17 2.705.444 385.205 
Subvençóes governamentais 18 962.726 1.169.081 
Outras obrigações 19 771.071 900.059 
Provisão para contingências 20 419.320 385.000 

 
Patrimônio Líquido 

 
22 

 
  21 246 768 22.558.851 

Patrimônio Social  944.579 551.211 
Ajustes de Avaliação Patrimonial 
Déficit/ Superávit do exercício 

 21.614.272 21.828.862 
  ł1.312.083) 178.778 

 
Total do passivo   35 138 952 35 911 183 

 
As notas explicativas são parte integrante das demonstraşôes financeiras. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Notas explicativas da Administraşäo às demonstrações 
fi nanceiras Exercicios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022

Em reais

1 Contexto operacional
A lrmandade da Santa Casa de Misericórdia de Jaboticabal é uma Entidade Filan-

trópica, Pessoa Jurídica de direito privado, reconhecida de Utilidade Pública, fundada 
em 1.904. Tern como objetivo básico, sem fi nalidade de lucro, a manutenção de leitos e 
serviços hospitalares para uso público. sem distinção de raça, cor, credo, sexo e religião, 
dentro das proporções estabelecidas pela legislação e regulamentos estaduais.

Sua Estrutura Física é formada por 11.058,06 m* (área total do terreno), e sua área 
construída corresponde a 7.532,61 m°, e está localizada à Rua Floriano Peixoto, 1387, 
Bairro Centro, Cidade de Jaboticabal, Estado de Sáo Paulo.

Em 31 de dezembro de 2023, o capital circulante da Entidade fi cou negativo em R$ 
3.114.067 (e R$ 4.070.267 em 2022). Ainda, em 31 de dezembro de 2023 a Entidade 
apresentou défi cit de R$ 1.312.083. Adicionalmente, no balanço patrimonial de 31 de de-
zembro de 2023, a Entidade possuía débitos com fornecedores e prestadores de serviços 
em atraso. Para fazer frente a esse cenário, os planos da administraşão para melhoria dos 
resultados operacionais e geração de caixa positivo compreendem as seguintes açóes, 
muitas delas concluídas no exercício seguinte e que colaborarão com a manutenção das 
atividades operacionais da Entidade no futuro:

• Renegociações com fornecedores;
• Análise de mercado para busca de novos clientes/parcerias;
• Obtenção de recursos de incentivos e subvenções públicas;
• Renegociaçáo de contratos com principais clientes;

Para cumprir com suas obrigações e atender as suas necessidades de caixa mantendo 
a sua atividade operacional, a Entidade utiliza-se de recursos provenientes de prestação 
de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS, Convénios năo SUS e Particulares, das 
quais serão ampliados com objetivo de uma melhoria no ticket médio geral, gerando uma 
maior rentabilidade na operação.

A Administração considera o pressuposto de continuidade para a elaboraçáo destas 
demonstraçöes fi nanceiras considerando o histórico de operações da Entidade, as proje-
ções futuras de geração de caixa, a possibilidade de manutenção de créditos por terceiros 
e partes relacionadas para a captação de recursos de curto e longo prazo na forma de 
recursos SUS, Subvenções, Incentivos, empréstimos e fi nanciamentos.

2 Base de preparação e apresentação das demonstraçoes
2.1 Declaração de conformidade
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 

com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas 
e, em especial, a ITG 2002 (R1) -Entidades sem fi nalidade de lucros.

A Administraçáo avaliou a capacidade da Entidade em continuar operando normal-
mente e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios 
no futuro. Adicionalmente, a Administração nâo tem conhecimento de nenhuma incer-
teza material que possa gerar dúvidas signifi cativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Assim, estas demonstraçóes fi nanceiras foram preparadas com base no pres-
suposto de continuidade.

A emissão dessas demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Administração da 
Entidade em 8 de fevereiro de 2024. A Administração da Entidade afi rma que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão.

Nos exercícios de 2023 e de 2022, a Entidade não realizou operações para apresen-
tação da demonstração do resultado abrangente. Dessa forma, não está apresentando a 
demonstração do resultado abrangente para os exercícios de 2023 e de 2022.

2.2 Base de mensuração
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico como 

base de valor.

2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras da Entidade são mensurados usando 

a moeda do principal ambiente econômico no qual a Entidade atua ("a moeda funcio-
nal"). As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da Entidade.

2.4 Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas 

contábeis críticas e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Entidade no processo de aplicação das práticas contábeis. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras, estão divul-
gadas na nota explicativa 4

3 Resumo das principais práticas contábeis
As principais práticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de 

maneira consistente nos exercicios apresentados nessas demonstraçöes fi nanceiras.

3.1 Instrumentos fi nanceiros
A Entidade classifi ca seus ativos e passivos fi nanceiros como instrumentos fi nan-

ceiros básicos, em conformidade com a politica contábil da Entidade e por atender as 
condições da seçäo 11 do Pronunciamento Técnico PME —Contabilidade para Pequenas 
e Médias Entidades, portanto, são ativos fi nanceiros básicos da Entidade: i) Caixa e equi-
valentes de caixa; ii) Recursos de subvenções;

iii) Contas a receber; e iv) Outros créditos.
0s passivos fi nanceiros básicos da Entidade são: i) Empréstimos e fi nanciamentos a 

pagar; ii) Fornecedores e prestadores de serviço a pagar; e iii) Outras obrigações.

Os ativos fi nanceiros básicos são mensurados pelo valor justo por meio do resultado 
e custo amortizado. Os passivos fi nanceiros básicos são mensurados pelo custo amorti-
zado. As aplicações fi nanceiras e outros investimentos são mensuradas ao valor justo por 
meio do resultado.

A Entidade reconhece os ativos e passivos fi nanceiros básicos inicialmente na data 
em que foram originados, exceto os ativos designados pelo valor justo por meio do resul-
tado, que são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Associação se 
torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.

Apòs o reconhecimento inicial, os ativos e passivos fi nanceiros básicos săo medidos 
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer 
perda por redução ao valor recuperável. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo 
por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses 
ativos são reconhecidas no resultado do exercício.

A Entidade desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl u-
xos de caixa do atìvo expiram ou quando a entidade transfere os direitos ao recebimento 
dos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação no qual 
essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são trans-
feridos.
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Balanços patrimoniais - Ativos 
Em 31 de dezembro 
Em reais 
 
 
  Nota  2023  2022 
Ativo       
Circulante            5.768.965   6.196.354  
Caixa e Equivalente de Caixa  6             279.733   624.712  

Caixa                      783    905  
Banco C/Movimento - Recursos Livres                10.463   8.589  
Aplicações Financeiras - Recursos sem Restrição                179.859   167.957  
Banco C/Movimento - Recursos com Restrição     -  100.000  
Aplicações Financeiras - Recursos com Restrição                 88.629   347.261  

Créditos a Receber            4.399.003   3.711.783  
Créditos de Convênios  7          4.253.549   3.495.666  
Créditos com Empregados  8             103.832   87.421  
Créditos com Fornecedores  9                   650   55.022  
Outros Créditos   10              30.603   66.077  
Despesas Antecipadas                10.368   7.597  

Estoques  11          1.090.229   1.859.859  
Almoxarifado            1.090.229   1.859.859  

        
Não Circulante           29.369.987   29.714.829  
Realizável a Longo Prazo   12  -  11.035  

Depósitos Judiciais    -  10.841  
Outros Créditos     -   194  

Investimentos                  2.281   2.029  
Imobilizado  13        29.367.706   29.701.765  

Bens de Uso Próprio          37.753.152   37.356.763  
(-) Depreciação Acumulada    (8.385.446)  (7.654.998) 

        
Total do ativo          35.138.952   35.911.183  
 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em de reais 
 
  Nota  2023  2022 
Receitas líquidas         40.266.153         37.282.015  
Com Restrição   23       17.011.680                15.012.898   

Subvenção Federal            1.398.137              1.371.025  
Subvenção Estadual               260.746              700.423  
Subvenção Municipal          15.352.797   12.941.449  

Sem Restrição          23.254.473          22.269.117   
Receitas com Serviços Prestados - SUS           3.729.214   3.225.395  
Receitas de Serviços Prestados - Convênios          19.215.668   18.565.391  
Receitas de Serviços Prestados - Particulares              317.441    550.034  
Contribuições e Doações Voluntárias   23            222.646    228.198  
(-) Glosas e Abatimentos - Convênios              (230.495)  (311.159) 
Receita com Trabalho Voluntário    -  11.257  

(-) Custo dos Produtos e Serviços Vendidos         (27.848.271)  (25.763.513) 
(-) Custo dos Produtos e Serviços Vendidos         (27.848.271)  (25.763.513) 

        
Resultado Bruto         12.417.881         11.518.500  
        
(-) Despesas operacionais        (12.953.180)  (12.652.911) 

Gerais e Administrativas          (5.059.654)  (5.033.714) 
Pessoal          (7.219.533)  (6.817.491) 
Depreciação / Amortização              (730.448)  (723.841) 
Provisões                56.455   (77.865) 

Outras Receitas              936.351   2.083.833  
Recuperação de Despesas              105.259   1.227.005  
Receitas com Aluguéis               443.131    422.939  
Outras Receitas Operacionais               387.962    433.889  

Outras Despesas             (817.926)  (155.538) 
Outras Despesas             (817.926)  (155.538) 

(-) Despesas c/ Trabalho Voluntário    -  (11.257) 
        
Resultado financeiro             (895.210)  (603.849) 
Receitas Financeiras              165.183   68.635  
Despesas Financeiras          (1.060.393)  (672.484) 
        
Superavit do exercício          (1.312.083)   178.778  
        
Renúncia fiscal de tributos       
Tributos federais    -   -  
Cota Patronal Previdência Social - Devida          (3.302.915)  (3.356.746) 
Imunidade Da Cota Patronal - Usufruída           3.302.915   3.356.746  
COFINS s/ Faturamento - Devido             (766.852)  (791.682) 
Imunidade COFINS s/ Faturamento               766.852    791.682  
        
Tributos municipais    -   -  
IPTU - Devido               (72.217)  (80.863) 
Imunidade do IPTU                 72.217   80.863  
I.S.S. Devido             (511.235)  (527.788) 
Imunidade do I.S.S.               511.235    527.788  
        
Superavit final          (1.312.083)   178.778  
 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Demonstrações dos fluxos de caixa – método indireto 
Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em reais 
 
1 - Das Atividades Operacionais:     
  2023  2022 
(A) Ajustes por:     
Superavit/Déficit do Exercício               (1.312.083)   178.778  
Depreciação                    832.683    723.841  
Saldo Residual baixa bens     (91.536)   (32) 
Provisão Juros s/Empréstimos                    658.530    338.213  
Provisão para Contingências                       34.320   (906.152) 
                    121.913    334.649  
(B) (Acréscimo) e Decréscimo do Ativo      
Contas a Receber             (757.883)    593.407  
Bens e Títulos a Receber                769.630   (9.657) 
Adiantamentos                  37.938   (37.689) 
Outros Créditos                  32.725   (30.773) 
Realizável a Longo Prazo                  11.035    - 
                  93.445    515.288  
(C) Acréscimo e (Decréscimo) do Passivo      
Fornecedores              (577.833)    754.996  
Prest. de Serviços Médicos                401.935   (70.553) 
Obrigações com Pessoal            (193.721)    201.280  
Obrigações Sociais                    2.677  857  
Obrigações Tributárias                  10.672   (140.017) 
Outras Obrigações     (1.012.954)   (97.920) 
         (1.369.224)    648.643  
Total das Atividades Operacionais (A+B+C)           (1.153.866)   1.498.580  
      
2 - Das Atividades de Investimentos:     
(-) Aquisição do Imobilizado             (407.088)   (831.957) 
(-) Aquisição de Investimentos                    (252)   (666) 
Total Das Atividades De Investimentos            (407.340)  (832.623) 
      
3 - Das Atividades De Financiamentos:     
(+) Captação de Empréstimos             6.704.166   1.646.854  
(-) Pagamento de Empréstimos           (4.829.409)   (2.581.299) 
(-) Juros s/ Empréstimos e Financiamentos              (658.530)   (331.985) 
Total Das Atividades De Financiamentos            1.216.227   (1.266.430) 
      
Variação Das Disponibilidades (1+2+3)              (344.979)   (600.473) 
      
Saldo das Disponibilidades no Final Do Exercício                 279.733    624.712  
Saldo das Disponibilidades no Início Do Exercício                 624.712   1.225.185  
Variação Ocorrida No Período             (344.979)   (600.473) 
 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em de reais 
 
 

  
Patrimônio 

Social  
Déficit do 
Exercício  

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial  Total 
Saldos em 1º de janeiro de 2022  (3.485.706)  1.460.662    24.405.117    22.380.073  
Transferência do déficit do exercício para o patrimônio social  1.460.662   (1.460.662)  -    -  
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  2.576.255  -  (2.576.255)  - 
Superávit do Exercício  -  178.778    -   178.778  
Saldos em 31 de dezembro de 2022  551.211  178.778    21.828.862   22.558.851  
Transferência do superavit do exercício para o patrimônio social  178.778  (178.778)  -  - 
Realização do ajuste de avaliação patrimonial  214.590  -  (214.590)  - 
Déficit do Exercício    (1.312.083)  -  (1.312.083) 

Saldos em 31 de dezembro de 2023  944.579  (1.312.083)  21.614.272  21.246.768 
 
 

 
Não houve outros resultados abrangentes nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, portanto, 

não está sendo apresentada a demonstração do resultado abrangente 

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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A Entidade desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expirada.

0s ativos e passivos fi nanceiros básicos são compensados e o valor liquido apre-
sentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Operadora tenha o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

A Entidade não possui instrumentos fi nanceiros derivativos.

3.2 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, depósitos bancários 

à vista e investimentos fi nanceiros de alta liquidez com vencimento original de trés 
meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco in-
signifi cante de alteração no valor. e sáo utilizados na gestão das obrigações de curto 
prazo da Entidade.

3.3 Recursos de subvenções
Os valores de recursos vinculados a convênios referem-se a convênios fi rmados 

com o Ministério da Saúde para aquisição de equipamentos e ao incremento fi nanceiro 
do teto de média e alta complexidade, que são repassados através de emendas parla-
mentares para o custeio e manutenção das atividades hospitalares.

De acordo com os contratos de convênio, a Entidade deve aplicar fi nanceiramente 
todos os recursos enquanto estes não forem efetivamente aplicados em sua fi nalidade 
(custeio ou investimento).

3.4 Contas a receber
As contas a receber, especifi camente de convênios médicos, sáo inicialmente reco-

nhecidas pelo valor da transação e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a perdas estimadas em 
créditos de liquidação duvidosa. A perda estimada em créditos de liquidação duvidosa 
é constituída quando existe uma evidência objetiva de que a Entidade não receberá 
todos os valores devidos de acordo com as condições originais das contas a receber.

3.5 Estoques
Os estoques são demonstrados pelo custo de aquisição ou valor líquido de reali-

zação, dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de avaliação do ¨custo 
médio ponderado. O custo dos estoques compreende o valor dos materiais médicos, 
medicamentos, insumos e almoxarifado (material de expediente e limpeza) utilizados 
nas operações da Entidade e serviços próprios.

3.6 Imobilizado
Compreendido, predominantemente, pela infraestrutura de Edifi cações administra-

tivas. O imobilizado é mensurado pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impair-
ment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
de um ativo.

Os custos subsequentes sáo incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fl u-
am benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensu-
rados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos 
os outros reparos e manutençöes são lançados em contrapartida ao Resultado do exer-
cício, quando incorridos

A depreciaçáo é calculada usando a método linear considerando os seus custos e 
valores residuais durante a vida útil estimada. As vidas úteis médias estimadas para o 
exercício corrente e comparativas são as seguintes, por quantidade de anos:

    Vida útil 
    estimada em
Descrição '  anos  
Edifícios   25
Instalações   10
Móveis e utensílios  10
Máquinas e equipamentos  10
Computadores e periféricos  5
Veiculos   5

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, 
ao fi nal de cada exercício.

O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável 
quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado.

Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença 
entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reco-
nhecidos em outros ingressos operacionais no resultado.

3.7 Intangível
Representado por gastos com softwares adquiridos separadamente, são reconheci-

dos pelo custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada 
com base na vida útil estimável e perdas do valor recuperável, quando aplicável.

3.8 Impairment de ativos não fi nanceiros
Os ativos não fi nanceiros são revisados para a verifi cação de impairment sempre 

que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Os ativos não fi nanceiros que tenham 
sofrido impairment são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data de apresentação das demonstrações fi nanceiras.

‘
3.9 Empréstimos e fi nanciamentos
Os empréstimos e os fi nanciamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor jus-

to, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado.

Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) 
e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração das sobras e perdas durante o 
período em que estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros.

Os empréstimos e os fi nanciamentos são classifi cados como passivo circulante, se 
o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, são apresentados 
como passivo não circulante.

3.10 Fornecedores e prestadores de serviço
As contas a pagar aos fornecedores e prestadores de serviço são obrigações a pagar 

por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo clas-
sifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.

Elas são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, 
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.

3.11 Provisões
As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas 

quando: a Entidade tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de 
eventos já ocorridos; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação; e o valor possa ser estimado com segurança.

As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser neces-
sários para liquidar a obrigação, conforme riscos específi cos da obrigação. O aumento 
da obrigação é reconhecido nas sobras ou perdas do exercício, como dispêndios/ des-
pesas operacionais.

3.12 Outros ativo e passivos circulantes e não circulantes
Os outros ativos são apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, 

quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas.
Os outros passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 

acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos.
3.13 Ativos e passivos contingentes e obrigações legais
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e 

obrigações legais são as seguintes:
‘
3.13.1 Ativos contingentes
São reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favorá-

veis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em nota explicativa.

3.13.2 Passivos contingentes
São provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montan-

tes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos contingentes 
avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem 
divulgados.

3.13.3 Obrigações legais
São registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilida-

des de êxito, de processos em que a Entidade questionou a inconstitucionalidade de 
tributos.

3.14 Subvenções governamentais
As Subvenções Governamentais são reconhecidas de acordo com sua natureza, em 

conformidade com a NBC TG 07 (R1) - Subvenção e Assistência Governamentais:
(i) Subvenção para custeio
Reconhecida inicialmente como adiantamento no passivo, na rubrica “Subvenção 

a realizar”, e apropriada como receita quando é efetivado o consumo dos materiais 

médicos e medicamentos.
(ii) Subvenção para investimento
Refere-se à subvenção para a aquisição de bens que serão de propriedade da Entidade. 

Essa subvenção para investimento é reconhecida inicialmente como adiantamento no 
passivo, na rubrica “Subvenção a realizar”, e apropriada como receita ao longo do perí-
odo de vida útil dos bens adquiridos. Adicionalmente, o bem adquirido é contabilizado 
como ativo imobilizado e depreciado pela sua vida útil normal estimada.

3.15 Apuração do resultado contábil
As receitas, os custos e as despesas das operações são reconhecidos em conformida-

de com o regime contábil de competência. As receitas são reconhecidas de acordo com 
a prestação dos serviços hospitalares, quando seu valor pode ser mensurado de forma 
confi ável, líquidas de descontos, créditos, abatimentos e possíveis glosas estimadas. Uma 
receita não é reconhecida se há incerteza signifi cativa da sua realização.

3.16 Receitas com trabalhos voluntários
Conforme estabelecido na Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidades sem Finalidade 

de Lucro, a Entidade passou a valorizar as receitas com trabalhos voluntários, inclusi-
ve de membros integrantes de órgãos da administração sendo mensuradas ao seu valor 
justo levando-se em consideração os montantes que a Entidade haveria de pagar caso 
contratasse estes serviços em mercado similar. As receitas com trabalhos voluntários são 
reconhecidas no resultado do exercício na rubrica de outras receitas operacionais e em 
contrapartida em outras despesas operacionais também no resultado do exercício

3.17 Receita com doações
As receitas de doações são registradas no resultado do exercício quando do recebi-

mento. Os recursos recebidos como doação podem ser em espécie, bem como também 
em produtos, como por exemplo materiais e medicamentos. São registrados nos Estoques 
pelo valor da nota de doação

3.18 CPC 47 – Receita De Contrato Com Cliente
O CPC 47, equivalente à norma internacional IFRS 15, substitui o CPC 17 (R1) - 

Contratos de Construção (equivalente à norma internacional IAS 11), CPC 30 - Receitas 
(equivalente à norma internacional IAS 18) e interpretações relacionadas e se aplica, com 
exceções limitadas, a todas as receitas decorrentes de contrato com cliente. O CPC 47 
estabelece um modelo de cinco etapas para contabilizar a receita proveniente de contrato 
com cliente e exige que a receita seja reconhecida em um valor que refl ita a contrapres-
tação que a entidade espera receber em troca da transferência de bens ou serviços para 
um cliente.

O CPC 47 exige que as entidades exerçam julgamento, levando em consideração 
todos os fatos e circunstâncias relevantes ao aplicar cada etapa do modelo a contratos 
com seus clientes. A norma também especifi ca a contabilização dos custos incrementais 
de obtenção de um contrato e os custos diretamente relacionados ao cumprimento de um 
contrato. Além disso, a norma exige divulgações mais detalhadas.

As receitas da Entidade incluem principalmente, além dos recursos fi nanceiros pro-
venientes do atendimento a pacientes para execução do objeto social da Entidade, as 
fontes de recursos são advindas de: (i) receitas auferidas pela prestação de serviços e 
pela realização de atividades, tais como atendimentos realizados ao SUS a pacientes e 
convênios e particulares, (ii) doações, subvenções e outras receitas (iii) rendimentos de 
aplicações e ativos fi nanceiros. 

A Entidade concluiu as análises dos efeitos da adoção desta norma, porém não foram 
constatados efeitos relevantes da adoção desta norma nas Demonstrações Financeiras por 
entender que seus atuais critérios de reconhecimento de receita se aproximam substan-
cialmente as novas exigências de reconhecimento.

3.19 Benefício a empregados
Obrigações de benefícios a empregados são mensurados em uma base não descontada 

e são incorridas como dispêndios conforme o serviço relacionado seja prestado.
O passivo é incorrido pelo valor esperado a partir de uma obrigação legal ou cons-

trutiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confi ável.

3.20 Ajuste de avaliação patrimonial
A realização do Ajuste de Avaliação Patrimonial (basicamente depreciação) está sen-

do registrada diretamente no patrimônio líquido.

3.21 Demonstração do fl uxo de caixa
As demonstrações dos fl uxos de caixa foram preparadas pelo método indireto.

4 Estimativa e julgamento contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e se baseiam 

na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis.

4.1 Estimativas e premissas contábeis críticas
Com base em premissas, a Entidade faz estimativas com relação ao futuro. Por defi ni-

ção, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais os respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signifi cativo, com probabi-
lidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, estão contempladas a seguir:

a) Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa “impairment”
Análise econômica para fi ns de mensuração da provisão para perdas estimadas com 

créditos de liquidação duvidosa do contas a receber, conforme nota explicativa 7.
b) Vida útil estimada do ativo imobilizado
A depreciação é calculada pelo método linear sobre o valor depreciável, que é o custo 

de um ativo, ao longo de sua vida útil estimada. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado

conforme nota explicativa 13.
c) Provisão para contingências
A provisão para fazer face às prováveis perdas futuras é constituída mediante a proba-

bilidade de insucesso nas questões envolvidas, sendo prática o provisionamento integral 
de prováveis obrigações, até o momento em que a obrigação é liquidada ou revertida em 
função de nova avaliação dos consultores jurídicos, conforme nota explicativa 20.

5 Gestão de risco fi nanceiro
5.1 Fatores de risco fi nanceiro
Todos as operações com instrumentos fi nanceiros estão reconhecidas nas demonstra-

ções fi nanceiras da Entidade. Apesar de não adotar uma política formalizada de gerencia-
mento de riscos, a Entidade possui práticas que norteiam a gestão de riscos que incluem 
estratégias de minimização de potenciais riscos de taxas de juros, de crédito e de liquidez.

Os principais riscos fi nanceiros considerados pela Administração são: risco de crédito 
e risco de liquidez.

A Administração tem responsabilidade geral pelo estabelecimento e supervisão da 
estrutura de gerenciamento de risco da Entidade que é estabelecido para identifi car e 
analisar os riscos enfrentados pela Entidade, para defi nir limites e controles de riscos 
apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites.

A Entidade apresenta exposição aos seguintes riscos oriundos do uso de instrumentos 
fi nanceiros:

5.1.1 Risco de crédito
Os riscos de crédito são medidos pela presença de situações potenciais que possam 

impactar negativamente no resultado e na situação patrimonial e fi nanceira como conse-
quência da falta de realização dos créditos registrados no ativo, principalmente os rece-
bíveis de convênios.

A Entidade não exige garantias com relação às contas a receber de convênios e outros 
créditos.

Os valores contábeis fi nanceiros representam a exposição máxima do crédito. A ex-
posição máxima ao risco de crédito para empréstimos e recebíveis está representada a 
seguir:

     2023  2022
Caixa e equivalentes de caixa    279.733  624.712
Créditos a receber     4.368.400  3.711.783
Outros créditos     30.603  194
     4.678.736  4.336.689
Os recursos fi nanceiros estão aplicados em modalidades de baixo risco e em bancos 

de primeira linha. Não há concentração de risco de crédito, sendo a carteira pulverizada. 

Os valores a receber de SUS estão baseados em acordos de valores e limites.

A Entidade informa também que somente o impacto da PCLD apontado acima 
causa efeitos em suas Demonstrações Financeiras.

Também concluiu que os Passivos Financeiros estão devidamente escriturados, 
sendo suas obrigações devidamente reconhecidas contabilmente e por isso entende-se 
que os seus atuais critérios de reconhecimento de Passivo Financeiro estão de acordo 
com as novas exigências.

5.1.2 Risco de liquidez
O risco de liquidez é medido pela capacidade de cumprir com as obrigações de 

curto, médio e longo prazo, tendo presente a estrutura de reservas fi nanceiras, de ativos 
e linhas de créditos disponíveis para captação de novos recursos e principalmente os 
fl uxos de caixa.

As principais obrigações concentram-se, em ordem de relevância, com agentes 
fi nanceiros, fornecedores e prestadores de serviços médicos.

Face as difi culdades de fl uxo de caixa da Entidade o gerenciamento das obrigações 
envolve a priorização de atividades essenciais ao atendimento à saúde.

Na data base das demonstrações fi nanceiras o índice de liquidez corrente e liquidez 
geral eram de 0,60 e 0,46 (0,73 e 0,50 em 2021), respectivamente, indicando a falta de 
capacidade de liquidação das obrigações existentes, sejam de curto, médio ou longo 
prazo.

A Entidade realiza o monitoramento do seu fl uxo de caixa e busca otimização de 
seu retorno de caixa em investimentos. Face a desafi adora e complexa situação fi nan-
ceira da Entidade o gerenciamento das obrigações envolve a priorização de atividades 
essenciais ao atendimento à saúde. Com isso, certas obrigações têm tido seus prazos 
de pagamentos postergados.

Além disso, a Entidade está num intenso processo de renegociação com seus prin-
cipais devedores no sentido de adequar seus fl uxos e prazos de pagamentos as suas 
expectativas de geração de caixa, sem prejuízo da continuidade das operações e ima-
gem da Entidade.

5.1.3 Risco de mercado
Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como a pos-

sibilidade de oscilação dos preços de mercado dos serviços prestados pela Entidade e 
dos demais insumos utilizados no processo de prestação do serviço; essas oscilações 
podem provocar alterações nas receitas e custos da Entidade. O objetivo do gerencia-
mento de risco de mercado é controlar essas exposições dentro de parâmetros aceitá-
veis.

Esse risco é mitigado uma vez que o principal componente do custo se refere ao 
custo de pessoal fi xado em moeda nacional e de acordo com a convenção coletiva da 
categoria.

5.1.4 Risco de taxas de juros
A Entidade não possui passivos sujeitos as oscilações relevantes de taxas de juros 

que possam afetar o nível de endividamento e os resultados.

6 Caixa e equivalentes de caixa
Referem-se a valores em caixa e bancos conta movimento, oriundos de recursos 

próprios e de subvenções.
     2023  2022
Caixa      783  905
Bancos c/Movimento Livre    10.463  8.589
Bancos c/ Movimento c/ Restrições   -  100.000
Aplicações de Liquidez imediata Livre   179.859  167.957
Aplicações Liquidez imediata c/Restrição   88.629  347.261
     279.733  624.712

7 Contas a receber de convênios
A Entidade em 31 de dezembro de 2023 possui valores a receber do Governo Fede-

ral por serviços prestados segundo o contrato fi rmado com o Sistema Único de Saúde 
(SUS) do Ministério da Saúde,

Convênios não SUS e Pacientes Particulares.
     2023  2022
Convênio SUS     99.239  168.798
Convênios não SUS    2.313.860  1.769.343
Prefeitura M. Jaboticabal    776.083  871.877
Faturamento em andamento    1.099.704  777.442
Provisão p/ perdas s/ créditos    (35.339)  (91.794)
     4.253.549 3.495.666

8 Créditos com empregados
A Entidade possui valores a receber de adiantamentos realizados aos empregados 

com posição em 31 de dezembro de 2023 conforme quadro abaixo:

     2023  2022
Adiantamento de Salários    10.268  5.538
Adiantamento de Férias    84.906  71.149
Crédito com Funcionários    8.657  10.734
     103.832  87.421

9 Crédito com fornecedores
A Entidade possui valores a receber de adiantamentos realizados a fornecedores, 

com posição em 31 de dezembro de 2023 conforme quadro abaixo:

     2023  2022
Adiantamento Leasing    650  55.022
     650  55.022

10 Outros créditos
A Entidade possui valores de outros créditos a receber na data base de 31 de de-

zembro de 2023 conforme quadro abaixo:

     2023  2022
Aluguel Imóvel     19.489  16.162
Outros Adiantamentos    23  -
Devolução de Mercadorias    6.834  12.011
Serviços c/ Estágio    -  25.231
Estacionamento     30  60
SIPAG      4.226  12.613
     30.603  66.077

11 Estoques
     2023  2022
Medicamentos     303.188  1.230.299
Material Hospitalar    268.605  258.417
Material de Consumo em geral   518.435  371.143
     1.090.228  1.859.859

A Entidade possui em 31 de dezembro de 2023, saldos dos Estoques que são ava-
liados ao custo médio de aquisição.

12 Ativo não circulante – realizável a longo prazo
A Entidade em 31 de dezembro de 2023 possui saldos de depósitos judiciais re-

ferente a processo Trabalhista e Sindical, e créditos a receber de contas hospitalares 
conforme quadro abaixo:

     2022
Depósitos Judiciais Trabalhistas   4.994
Depósitos Processos - Fornecedor   5.847
Contas de Pacientes    5.790
Provisão p/Perdas s/ Créditos    (5.596)
     11.035

13 Imobilizado
a. Composição do saldo
A Entidade possui em 31 de dezembro de 2023 o imobilizado que é demonstrado 

pelo custo de aquisição, é depreciado pelo método linear mediante aplicação de taxas 
que levam em conta a vida útil do bem. Segue abaixo a posição do ativo imobilizado

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE JABOTICABAL
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▪ Quadro de receitas: 

 

  2023  2022 
Receitas Produção     
Receita convênio SUS  3.729.214   3.225.395  
Receitas Convênio não SUS  19.215.668   18.565.391  
Receitas Particulares  317.441   550.034  
  23.262.323   22.340.820  
Receitas Subvenções     
Subvenções Governamentais  17.011.680   15.012.897  
  17.011.680   15.012.897  
Outras Receitas Operacionais     
Outras Receitas Operacionais  433.532   1.592.072  
  433.532   1.592.072  
Receitas Financeiras     
Receitas Financeiras  165.183   68.635  

  165.183   68.635  
  40.872.718   39.014.424  

 

A Entidade concluiu as análises dos efeitos da adoção desta norma, porém não foram constatados 

efeitos relevantes da adoção desta norma nas Demonstrações Financeiras por entender que seus 

atuais critérios de reconhecimento de receita se aproximam substancialmente as novas exigências de 

reconhecimento. 

 

3.19 Benefício a empregados  

Obrigações de benefícios a empregados são mensurados em uma base não descontada e são 

incorridas como dispêndios conforme o serviço relacionado seja prestado. 

O passivo é incorrido pelo valor esperado a partir de uma obrigação legal ou construtiva de pagar 

esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser 

estimada de maneira confiável. 

 

3.20 Ajuste de avaliação patrimonial 

A realização do Ajuste de Avaliação Patrimonial (basicamente depreciação) está sendo registrada 

diretamente no patrimônio líquido. 

 

3.21 Demonstração do fluxo de caixa 
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto.  

 

 

 

 

 

 

 

 
‘ 

 
Página 22 de 38 

 
 

O cálculo das perdas esperadas está demonstrado a seguir: 

 

  Faturas em aberto  Provisão de glosas 
CONVÊNIO  2023  2022  2023  2022 
SUS  875.322  -       26,289  - 
CABESP  96.556   193.704   4.496  44.059  
ECONOMUS  33.623   19.885   3.346  32.206  
FAEC  836   24.411   395   2.242  
UNIMED  2.060.654  1.422.585   813   2.528  
IRMANDADE DE MIS.HOSP. STA  116.295   18.206   -  10.759  
PARTICULARES  5.894   90.553   -  -  
  3.189.183   1.769.344   35.339  91.794  

 

A Entidade informa também que somente o impacto da PCLD apontado acima causa efeitos 

em suas Demonstrações Financeiras. 

Também concluiu que os Passivos Financeiros estão devidamente escriturados, sendo suas 

obrigações devidamente reconhecidas contabilmente e por isso entende-se que os seus 

atuais critérios de reconhecimento de Passivo Financeiro estão de acordo com as novas 

exigências. 

 

5.1.2 Risco de liquidez 

O risco de liquidez é medido pela capacidade de cumprir com as obrigações de curto, médio 

e longo prazo, tendo presente a estrutura de reservas financeiras, de ativos e linhas de 

créditos disponíveis para captação de novos recursos e principalmente os fluxos de caixa. 

  

As principais obrigações concentram-se, em ordem de relevância, com agentes financeiros, 

fornecedores e prestadores de serviços médicos. 

Face as dificuldades de fluxo de caixa da Entidade o gerenciamento das obrigações envolve 

a priorização de atividades essenciais ao atendimento à saúde.  

 

Na data base das demonstrações financeiras o índice de liquidez corrente e liquidez geral 

eram de 0,60 e 0,46 (0,73 e 0,50 em 2021), respectivamente, indicando a falta de capacidade 

de liquidação das obrigações existentes, sejam de curto, médio ou longo prazo. 

 

A Entidade realiza o monitoramento do seu fluxo de caixa e busca otimização de seu retorno 

de caixa em investimentos. Face a desafiadora e complexa situação financeira da Entidade o 

gerenciamento das obrigações envolve a priorização de atividades essenciais ao atendimento 

à saúde. Com isso, certas obrigações têm tido seus prazos de pagamentos postergados. 

Além disso, a Entidade está num intenso processo de renegociação com seus principais 

devedores no sentido de adequar seus fluxos e prazos de pagamentos as suas expectativas 

de geração de caixa, sem prejuízo da continuidade das operações e imagem da Entidade.  



4 SÁBADO, 02 DE MARÇO DE 2024

14 Fornecedores de bens e serviços
Corresponde ãs obrigações da Entidade para com fornecedores de produtos e ser-

viços, para manutenção das atividades da Entidade, e valores a pagar de repasse de 
honorários e serviços médicos.
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13 Fornecedores de bens e serviços 
 

Corresponde ãs obrigações da Entidade para com fornecedores de produtos e serviços, para 
manutenção das atividades da Entidade, e valores a pagar de repasse de honorários e serviços 

médicos. 

2023 2022 
 

Não Não 
Circulante      circulante  Total   Circulante    circulante  Total 

Fornecedores 1.927.029 150.590 2.077.619 2.409.085 246.367 2.655.452 
Honorário médicos  2.339.470 2.339.470 1.937 535 - 1.937.535 

   4 266 499 4.417.089 4.346.620 246.367 4.592.987  
 
 
 

14 Obrigaçóes com empregados 
 

  2023 2022 
Obrigações com férias 1.409.948 1.530.742 
Salários e ordenados 469.055 386.299 
Salários a Pagar-Piso Enf. (97.478)  
Encargos s/ férias 112.585 122.341 
Acordo trabalhista 7.978 50.001 
Empréstimos consignados 20.629 24.461 
Rescisões contratuais 751 7.179 
Pensão alimentícia a repassar 7.472 2.525 
Seguro veículos 5.056 3.448 
Desconto aparelho celular 

 
 
 
 

15 Obrigaçôes tributárias 

150 195 
 1.936.147 2.127.191  

 
  2023 2022  
Circulante  Circu tante 

FGTS a recolher 113.289 103.661 
INSS a recolher 84.656 72.462 
IRRF a recolher 47.343 53.556 
COFINS de terceiros a recolher 23.395 19.289 
Parcelamento INSS  11.710 
ParceTamento PIS, COFINS e CSLL  11.786 
IRRF de terceiros a recolher 16.463 12.874 
ISS de terceiros a recolher 17.087 7.564 
CSLL de terceiros a recolher 7.798 6.430 
INSS de terceiros a recolher 4.433 5.349 
PIS de terceiros a recolher   5 069 4.179 

  319.533 308.860  

Refere-se a recursos tomados junto às instituições fi nanceiras para capital de giro 
e fi nanciamento de bens. São atualizados pelas variações monetárias incorridas até a 
data do balanço, e os juros respectivos incorridos estão provisionados. As variações 
monetárias e os juros são apropriados em despesas fi nanceiras.

A movimentação dos saldos para os exercícios de 2023 e 2022 está assim repre-
sentada:

     2023  2022
Saldo anterior     2.685.757  3.613.974
Captações     6.704.166  1.646.853
Juros passivos     658.530  338.213
Pagamento de fi nanciamentos (principal)  (5.487.939) (2.581.299)
Pagamento de fi nanciamentos (juros)   (658.530)  (331.984)
     4.560.514 2.685.757
Os contratos de empréstimos mantidos pela Entidade junto às instituições fi nancei-

ras, contém cláusulas usuais de compromissos (“covenants”), relacionados a aspectos 
administrativos e Compromissos (“covenants”) operacionais. Para todos os contratos, 
em 31 de dezembro de 2023 a Entidade está em conformidade frente aos compromissos 
assumidos.

18 Subvenções governamentais
Subvenções governamentais condicionadas à aquisição de ativos e custeio. São re-

conhecidas como receita em base sistemática e racional durante a vida útil do ativo, e 
aquisição de materiais de consumo.

a. Composição do saldo

A Administração da Entidade realizou a análise da vida útil remanescente dos 
bens do ativo imobilizado e a defi nição dos valores residuais fi nais. Portanto, no 
exercício de 2023 e de 2022, o cálculo da depreciação já contempla essas análises 
(valor depreciável), bem como, a análise quanto à recuperabilidade dos bens do ativo 
imobilizado.

A Entidade, no desenvolvimento normal de suas operações, está sujeita a certos ris-
cos, representados por eventuais processos tributários, reclamações trabalhistas e cíveis. 
O valor provisionado em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 é considerado sufi ciente pela 
Administração e assessoria jurídica da Entidade para fazer face a eventuais perdas que 
possam advir no futuro.

De acordo com as legislações vigentes, as operações da Entidade estão sujeitas a 
revisões pelas autoridades fi scais em períodos prescricionais diferentes para os diversos 
impostos e contribuições federais, estaduais e municipais

21 Passivos contingentes
A Entidade discute ações cíveis e trabalhistas cuja opinião dos consultores jurídicos 

quanto a probabilidade de perda para 31 de dezembro de 2023 é que o desfecho desses 
processos pelo andamento atual classifi ca-se como remoto.

Tais ações, devido à natureza e histórico são passíveis de acordos de menor valor. 
Sobre estas demandas não foi constituída provisão.

22 Patrimônio líquido
a. Patrimônio social
É representado em valores que compreendem o Patrimônio Social inicial, acrescido 

de superávits e subvenções para investimento e diminuído dos défi cits ocorridos, sendo 
que o resultado do exercício será incorporado ao patrimônio social quando da aprovação 
das contas em assembleia.

b. Ajuste de avaliação patrimonial
Referente a adoção do custo atribuído para o ativo imobilizado em decorrência da 

aplicação do Pronunciamento Técnico PME – Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas - NBC TG 1000 (R1), cuja realização se dá mediante depreciação, alienação 
ou baixa dos ativos que lhe deram origem.

Não foram constituídos o imposto de renda e a contribuição social diferidos em de-
corrência de a Entidade possuir imunidade tributária

c. Défi cit do exercício
Representa o resultado do exercício acrescido da realização do custo atribuído que, 

após devida aprovação, é incorporado ao patrimônio social.

23 Subvenções e doações
Os recursos fi nanceiros recebidos pela Entidade de órgãos governamentais destinados 

a custeio e investimentos são devidamente aplicados de acordo com o objeto do Termo 
Aditivo e/ou Convênio fi rmado e feita a prestação de contas da aplicação dos recursos 
recebidos por conta da execução do objeto previsto, na forma da legislação em vigor. São 
reconhecidas no resultado observado o disposto na NBC TG 07 – Subvenção e Assistên-
cia Governamentais.

A Entidade recebeu doações da comunidade local, tanto por pessoas físicas, quanto 
jurídicas, em dinheiro ou em materiais que foram destinadas ao custeio das atividades 
da instituição.

    2023   2022
Subvenções e Doações
Subvenções Federal   1.398.137   1.371.025
Subvenções Estadual   260.746   700.423
Subvenções Municipal   15.352.797  12.941.449
    17.011.680  15.012.898
Doações Particulares
Doações – Pessoas Físicas e Jurídicas  222.646   228.198
    222.646   228.198
    17.234.325  15.241.096
24 Aspectos fi scais
Consideram-se isentas as instituições de caráter fi lantrópico, recreativo, cultural e 

científi co e as associações civis que prestam os serviços para os quais foram instituídas 
e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fi ns lucrativos. 
Considera-se entidade sem fi ns lucrativos a que não apresente superávit nas suas contas 
ou caso o apresente em determinado exercício, destina-se integralmente à manutenção 
e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais, desde que atenda as demais condições 
legais. A Entidade enquadra-se entre as pessoas jurídicas sem fi ns lucrativos, de natureza 
fi lantrópica, e possui isenção subjetiva quanto ao recolhimento do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o superávit. Isso signifi ca que o desvirtuamento dos objetivos e 
fi nalidades da Entidade, ou o não cumprimento das obrigações estabelecidas para as enti-
dades sem fi ns lucrativos, conforme determina a legislação vigente, pode proporcionar a 
perda total ou parcial da isenção tributária da qual goza a Entidade.

A Administração desconhece qualquer problema de natureza legal ou fi scal que possa 
afetar a Entidade, que está no pleno desenvolvimento de seus objetivos sociais.

Os registros contábeis, fi scais e trabalhistas e das operações da Entidade estão sujeitos 
a exames das autoridades fi scais e, em decorrência, a eventuais notifi cações para reco-
lhimentos adicionais de impostos, taxas e contribuições durante prazos prescricionais 

variáveis (em geral cinco anos), consoante a legislação aplicável a cada circunstância.

25 Imunidade das contribuições usufruídas
A imunidade das contribuições sociais usufruídas durante os exercícios fi ndos em 

31 de dezembro de 2023 e de 2022 está apresentada a seguir:

Contribuição    2023   2022
INSS Cota Patronal   3.302.915   3.356.746
COFINS    766.852   791.682
IPTU     72.217   80.863
I.S.S.Q.N.    511.235   527.788
    4.653.219   4.757.079

26 Certifi cado da Entidade Benefi cente de Assistência Social na Área de Saúde
(CEBAS)
A Entidade protocolou pedido de renovação do CEBAS através do processo n. 

25000.054340/2020-33, onde obteve deferimento pelo Ministério da Saúde através da 
Portaria n. 880 de 14/09/2020, fazendo jus aos benefícios da fi lantropia pelo período 
de 01/06/2020 a 31/05/2023.

No dia 25/05/2023 foi publicada a Portaria nº 464 do Ministério da Saúde /Secre-
tária Especializada á Saúde, que prorroga nos termos do parágrafo 1° do art. 40 da Lei 
Complementar nº 187, de 16 de dezembro de 2021, a vigência de Certifi cado de Enti-
dade Benefi cente de Assistência Social (CEBAS), até o dia 31 de dezembro de 2024.

27 Atendimento ao sistema único de saúde – SUS
Na Área da Saúde, a Santa Casa de Misericórdia de Jaboticabal, no cumprimento 

das exigências legais emanadas pela Lei Complementar n. 187 de 16/12/2021, que 
revogou a Lei 12.101/2009, e seus respectivos decretos regulamentadores, incluindo 
a Portaria nº 834, de 26 de abril de 2016, prestou ao longo do exercício de 2022, aten-
dimento à pacientes Sistema Único de Saúde – SUS, em percentual superior a 60% 
(sessenta por cento) de sua capacidade instalada, conforme abaixo demonstrado:

▪ Cálculo fi lantropia:

    2023   2022
Pacientes/dia    54%   55,68%
Atendimentos Ambulatoriais   10%   10,00%
    64%   65,68%

Os quadros acima demonstram que a Entidade cumpriu em 2023 com os requisitos 
da fi lantropia na Área da Saúde pelo oferecimento e cumprimento de no mínimo 60% 
de atendimento aos benefi ciários do Sistema Único de Saúde – SUS, tendo atingido em 
2023 o percentual de 64% de sua capacidade, por esse motivo, o valor relativo aos cus-
tos desses atendimentos não é apresentado como custo de gratuidade na Demonstração 
do Resultado do Exercício.

28 Instrumentos fi nanceiros
A Entidade mantém operações com instrumentos fi nanceiros básicos, como apli-

cações fi nanceiras, contas a receber, outros créditos, fornecedores e prestadores de 
serviços, empréstimos e fi nanciamentos, e outras obrigações. A administração dos 
instrumentos fi nanceiros que a Entidade mantém é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. 
A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contra-
tadas versus as condições vigentes de mercado.

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, a Entidade não possuía nenhum instrumen-
to fi nanceiro derivativo e também não efetuou aplicações de caráter especulativo ou 
quaisquer outros ativos de risco nos exercícios. Os resultados são condizentes com as 
políticas e estratégias defi nidas pela administração da Entidade.

29 Remuneração da Administração
O Estatuto Social da Entidade possui previsão de não remuneração dos membros 

do Conselho de Administração (Mesa Administrativa e Provedoria). Dessa forma, a 
Entidade não concede nenhum tipo de remuneração, vantagens ou benefícios, direta 
ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou 
atividades que lhes foram atribuídas pelos respectivos atos constitutivos.

30 Cobertura de seguros
A Entidade adota a política de contratar seguros de prédios, instalações e veículos, 

cuja cobertura é considerada sufi ciente pela administração e agentes seguradores para 
fazer face à ocorrência de sinistros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua nature-
za, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações fi nanceiras, consequente-
mente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

31 Eventos subsequentes
Não ocorreram eventos subsequentes entre a data de encerramento do exercício 

social e a de aprovação das demonstrações contábeis para fi ns de divulgação, 8 de fe-
vereiro de 2024, que pudessem afetar as informações divulgadas, bem como a situação 
patrimonial e fi nanceira da Entidade.
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29 Cobertura de seguros

A Entidade adota a política de contratar seguros de prédios, instalações e veículos, cuja cobertura é

considerada suficiente pela administração e agentes seguradores para fazer face à ocorrência de

sinistros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da

auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, nâo foram examinadas pelos nossos
auditores independentes.

30 Eventos subsequentes

Não ocorreram eventos subsequentes entre a data de encerramento do exercício social e a de
aprovação das demonstrações contábeis para fins de divulgação, 08 de fevereiro de 2024, que
pudessem afetar as informaçóes divulgadas, bem como a situação patrimonial e financeira da
Entidade.

Jaboticabal - SP, 08 de fevereiro de 2024.

Dr.Angelo Jair Falanga
Tesoureiro
CPF: 434.208.008-78

Nicolau José Mola
Contador - C úSP178147/O-0
CPF: 098.88 .598-42

“ W 'ala
Provedor
CPF: 671.353.668-91
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O Conselho Fiscal da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Jaboticabal, no exercício de 
suas funções legais e estatutárias, em reunião realizada nesta data, examinou as Demonstrações 
Financeiras da Entidade, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado, 
Demonstração do Fluxo de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido, Notas 
Explicativas, Parecer do Auditor Independente, do exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2023. 

 
Com base nos exames efetuados e considerando ainda o parecer do Auditor Independente 
opinamos favoravelmente à aprovação dos referidos documentos. 

 
 
 
Jaboticabal, 21 de fevereiro de 2024. 

 
 
 

Clovis Luis Camp a Fiorezzi 
CPF - 054 68-10 

 
 
 
 

õse Quintino 
CPF - 862.183.608-49 

 
 
 
 

Cél rais 
F - t60.595.576-00 
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18 Subvenções governamentais 
Subvenções governamentais condicionadas à aquisição de ativos e custeio. São reconhecidas como receita em base sistemática e racional durante a vida útil do 

ativo, e aquisição de materiais de consumo. 

 

a. Composição do saldo 

 
          2023          2022 
   

  
Não 

  
 
 

 
  

Não 
  

 
  Circulante circulante Total Circulante circulante Total 
Subvenções Vinculadas a Imobilizações  -   230.296   230.296  -   343.350   343.350  
Subvenção Conv 918930/2021  -   235.058   235.058   -   261.860   261.860  
Convênio 03/2022 Estadual  -   -   -   238.795   -   238.795  
Subvenção Conv 155/2021  -   172.586   172.586   -   192.891   192.891  
Subvenção conv 055/2022  -   165.907   165.907   -   187.945   187.945  
Subvenções Vinculadas a imobilizações  -   90.282   90.282   -   103.881   103.881  
Convênio 001360/2022 Emenda 202206734993  -   -   -   100.000   -   100.000  
Subvenções Vinculadas a imobilizações  -   68.598    68.598   -   79.154    79.154  
Emenda parlamentar 2020.2216752  63.679   -   63.679   72.614   -    72.614  
Santa Casa mais sustentáveis - sem papel  -   -    -   45.646   -    45.646  
Convênio 04/2022 Federal  -  -   -   28.066   -    28.066  
Reforma Unidade AVC  -   -    -   19.602   -    19.602  
Emenda 2021 Secretaria do Estado de SP  -  -   -   10.387   -    10.387  
Convênio 0918930-2021 SICONV   -   -   -   3.991   -    3.991  
Convênio 000155/2021 Demanda 009840  -   -   -  774   -   774  
Subvenções vinculadas a custeios  5   -    5   5   -    5  
Emenda parlamentar - convênio 03/2021  -   -   -   -   -   -  
Convênio 11/2020 Prorrogação XI  -   -   -   -   -   -  
Fundo Mun. de Saúde proposta 36000  -   -   -   -   -   -  
Programa sem papel demanda 6862  -   -   -   -   -   -  
Portaria GM-MS 16/08/2023  88.629   -   88.629   -   -   -  
  152.312   962.726    1.115.038   519.880    1.169.081    1.688.961  
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13 Imobilizado 
 
a. Composição do saldo 

 

A Entidade possui em 31 de dezembro de 2023 o imobilizado que é demonstrado pelo custo de 

aquisição, é depreciado pelo método linear mediante aplicação de taxas que levam em conta a vida 

útil do bem. Segue abaixo a posição do ativo imobilizado 

 
            2023  2022 
  Taxa         
  anual de    Depreciação     
  depreciação   Custo + AAP*  acumulada  Total  Total 
Terrenos  -  14,970,889  -     14.970.889  
Edificações e benfeitorias  2%  16.126.128  (3.758.326)  12.367.801   12.340.266  
Instalações e instrumentos cirúrgicos  10% a 33%  4.149.778     (2.721.113)  1.428.665  1.297.074  
Equipamentos de informática  20%  298.384  (262.232)  36.151   56.484  
Máquinas e equipamentos  2% a 12,5%  216.229  (215.424)  805   14.968  
Móveis e utensílios  6,66% a 10%  1.911.607  (1.368.225)  543.383  1.001.340  
Veículos  20%  60.125  (60.125)  -   734  
Imobilizado em andamento  -  20.010  -  20.010   20.010  
    37.753.152  (8.385.446)  29.367.706   29.701.765  
 
 
A Administração da Entidade realizou a análise da vida útil remanescente dos bens do ativo 

imobilizado e a definição dos valores residuais finais. Portanto, no exercício de 2023 e de 2022, o 

cálculo da depreciação já contempla essas análises (valor depreciável), bem como, a análise quanto 

à recuperabilidade dos bens do ativo imobilizado. 
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b. Movimentação do custo histórico 
 
  Saldo em     Saldo em 
Descrição das Contas 31/12/2021 Adições  Baixas 31/12/2022 
APARELHOS DE MEDICINA E CIRURGIA          3.221.254,01 1.040.840,09 297.093,35 3.965.000,75 
EDIFICACOES                               5.052.736,85 0,00 0,00 5.052.736,85 
EDIFICACOES HSP.C/AJUSTE VL.MERCADO 2010  10.729.496,14 0,00 0,00 10.729.496,14 
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA               276.666,92 108.892,65 92.450,84 293.108,73 
EQUIPAMENTOS, MOVEIS E UTENSILIOS         1.810.487,47 469.534,66 397.765,83 1.882.256,30 
INSTALACOES APARELHOS OXIGENIO            6.000,00 0,00 0,00 6.000,00 
INSTRUMENTAL DE MEDICINA E CIRURGIA       160.911,08 26.975,00 26.975,00 160.911,08 
MAQUINAS UTENSILIOS LAVANDERIA            216.229,56 0,00 0,00 216.229,56 
OBRAS EM ANDAMENTO                        20.009,63 0,00 0,00 20.009,63 
TERRENOS                                  1.295.268,00 0,00 0,00 1.295.268,00 
TERRENOS HSP.C/AJUSTE VL.MERCADO 2010     13.675.620,98 0,00 0,00 13.675.620,98 
VEICULOS                                  60.125,21 0,00 0,00 60.125,21 

Total Custo de Aquisição 36.524.805,85 1.646.242,40 814.285,02 37.356.763,23 

(-) Depreciacao acumulada                  31/12/2021 Adições  Baixas 31/12/2022 
(-)DEPR.DE EDIFICACOES                    -3.125.922,07 316.044,96 0,00 -3.441.967,03 
(-)DEPR.DE EQUIP. MOVEIS E UTENSILIOS     -1.104.598,44 155.928,66 19.403,38 -1.241.123,72 
(-)DEPR.DE APARELHO DE MEDICINA E CIRURG  -2.070.850,85 293.484,04 60.891,64 -2.303.443,25 
(-)DEPR.DE MAQUINAS UTENSILIOS LAVANDEIR  -186.049,66 15.213,24 0,00 -201.262,90 
(-)DEPR.DE INSTALACAO                     -6.000,00 0,00 0,00 -6.000,00 
(-)DEPR.DE VEICULOS                       -56.447,06 2.942,52 0,00 -59.389,58 
(-)DEPR.DE EQUIP.DE INFORMATICA           -227.291,19 20.223,40 1.409,46 -246.105,13 
(-)DEPR.DE INSTRUMENTAL MEDICO E CIRURGI  -154.029,71 3.439,17 1.762,16 -155.706,72 

Total Depreciação Acumulada -6.931.188,98 807.275,99 83.466,64 -7.654.998,33 

Saldo Líquido Imobilizado 29.593.616,87 838.966,41 730.818,38 29.701.764,90 

 

 
‘ 
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Descrição das Contas 31/12/2022 Adições  Baixas 31/12/2023 
APARELHOS DE MEDICINA E CIRURGIA          3.965.000,75 23.166,77 5.300,00 3.982.867,52 
EDIFICACOES                               5.052.736,85 343.895,25 0,00 5.396.632,10 
EDIFICACOES HSP.C/AJUSTE VL.MERCADO 2010  10.729.496,14 0,00 0,00 10.729.496,14 
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA               293.108,73 7.092,04 1.816,44 298.384,33 
EQUIPAMENTOS, MOVEIS E UTENSILIOS         1.882.256,30 32.934,00 3.582,40 1.911.607,90 
INSTALACOES APARELHOS OXIGENIO            6.000,00 0,00 0,00 6.000,00 
INSTRUMENTAL DE MEDICINA E CIRURGIA       160.911,08 0,00 0,00 160.911,08 
MAQUINAS UTENSILIOS LAVANDERIA            216.229,56 0,00 0,00 216.229,56 
OBRAS EM ANDAMENTO                        20.009,63 0,00 0,00 20.009,63 
TERRENOS                                  1.295.268,00 0,00 0,00 1.295.268,00 
TERRENOS HSP.C/AJUSTE VL.MERCADO 2010     13.675.620,98 0,00 0,00 13.675.620,98 
VEICULOS                                  60.125,21 0,00 0,00 60.125,21 

Total Custo de Aquisição 37.356.763,23 407.088,06 10.698,84 37.753.152,45 

(-)DEPR.DE EDIFICACOES                    -3.441.967,03 316.359,28 0,00 -3.758.326,31 
(-)DEPR.DE EQUIP. MOVEIS E UTENSILIOS     -1.241.123,72 164.215,93 37.115,04 -1.368.224,61 
(-)DEPR.DE APARELHO DE MEDICINA E CIRURG  -2.303.443,25 314.836,64 60.410,40 -2.557.869,49 
(-)DEPR.DE MAQUINAS UTENSILIOS LAVANDEIR  -201.262,90 14.161,19 0,00 -215.424,09 
(-)DEPR.DE INSTALACAO                     -6.000,00 0,00 0,00 -6.000,00 
(-)DEPR.DE VEICULOS                       -59.389,58 735,64 0,00 -60.125,22 
(-)DEPR.DE EQUIP.DE INFORMATICA           -246.105,13 18.193,98 2.066,64 -262.232,47 
(-)DEPR.DE INSTRUMENTAL MEDICO E CIRURGI  -155.706,72 4.180,32 2.643,24 -157.243,80 

Total Depreciação Acumulada -7.654.998,33 832.682,98 102.235,32 -8.385.445,99 

Saldo Líquido Imobilizado 29.701.764,90 -425.594,92 -91.536,48 29.367.706,46 
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14 Fornecedores de bens e serviços 
 
Corresponde às obrigações da Entidade para com fornecedores de produtos e serviços, para 

manutenção das atividades da Entidade, e valores a pagar de repasse de honorários e serviços 

médicos. 

 
          2023          2022 
   

  
Não 

  
 
 

 
  

Não 
  

 
  Circulante circulante Total Circulante circulante Total 
Fornecedores   1.927.029    150.590    2.077.619    2.409.085    246.367    2.655.452  
Honorário médicos  2.339.470  -    2.339.470    1.937.535   -    1.937.535  
  4.266.499  150.590   4.417.089    4.346.620    246.367    4.592.987  
 
 
 
15 Obrigações com empregados 
 
  2023  2022 
Obrigações com férias  1.409.948   1.530.742  
Salários e ordenados  469.055   386.299  
Salários a Pagar-Piso Enf.  (97.478)  - 
Encargos s/ férias  112.585   122.341  
Acordo trabalhista  7.978   50.001  
Empréstimos consignados  20.629   24.461  
Rescisões contratuais  751   7.179  
Pensão alimentícia a repassar  7.472   2.525  
Seguro veículos  5.056   3.448  
Desconto aparelho celular  150    195  
  1.936.147   2.127.191  
 
 
 
16 Obrigações tributárias 
 
  2023  2022    

     Circulante Circulante 
FGTS a recolher  113.289   103.661   
INSS a recolher  84.656   72.462   
IRRF a recolher  47.343  53.556   
COFINS de terceiros a recolher  23.395   19.289   
Parcelamento INSS  -   11.710   
Parcelamento PIS, COFINS e CSLL  -   11.786   
IRRF de terceiros a recolher  16.463  12.874   
ISS de terceiros a recolher  17.087    7.564   
CSLL de terceiros a recolher  7.798    6.430   
INSS de terceiros a recolher  4.433    5.349   
PIS de terceiros a recolher   5.069    4.179   
  319.533   308.860   
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14 Fornecedores de bens e serviços 
 
Corresponde às obrigações da Entidade para com fornecedores de produtos e serviços, para 

manutenção das atividades da Entidade, e valores a pagar de repasse de honorários e serviços 

médicos. 

 
          2023          2022 
   

  
Não 

  
 
 

 
  

Não 
  

 
  Circulante circulante Total Circulante circulante Total 
Fornecedores   1.927.029    150.590    2.077.619    2.409.085    246.367    2.655.452  
Honorário médicos  2.339.470  -    2.339.470    1.937.535   -    1.937.535  
  4.266.499  150.590   4.417.089    4.346.620    246.367    4.592.987  
 
 
 
15 Obrigações com empregados 
 
  2023  2022 
Obrigações com férias  1.409.948   1.530.742  
Salários e ordenados  469.055   386.299  
Salários a Pagar-Piso Enf.  (97.478)  - 
Encargos s/ férias  112.585   122.341  
Acordo trabalhista  7.978   50.001  
Empréstimos consignados  20.629   24.461  
Rescisões contratuais  751   7.179  
Pensão alimentícia a repassar  7.472   2.525  
Seguro veículos  5.056   3.448  
Desconto aparelho celular  150    195  
  1.936.147   2.127.191  
 
 
 
16 Obrigações tributárias 
 
  2023  2022    

     Circulante Circulante 
FGTS a recolher  113.289   103.661   
INSS a recolher  84.656   72.462   
IRRF a recolher  47.343  53.556   
COFINS de terceiros a recolher  23.395   19.289   
Parcelamento INSS  -   11.710   
Parcelamento PIS, COFINS e CSLL  -   11.786   
IRRF de terceiros a recolher  16.463  12.874   
ISS de terceiros a recolher  17.087    7.564   
CSLL de terceiros a recolher  7.798    6.430   
INSS de terceiros a recolher  4.433    5.349   
PIS de terceiros a recolher   5.069    4.179   
  319.533   308.860   
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17 Empréstimos e financiamentos 
 

              2023          2022 

Modalidade  

Taxas de 
juros 
anual  

Vencimento 
final  Circulante  

Não 
circulante  Total  Circulante  

Não 
circulante  Total 

Capital de giro 
 

9,51% a 
11,35% 

 
10/06/2025 

 
1.534.329  

 
2.705.444  

 
4.239.773  

 
 2.003.278  

 
385.205  

 
 2.388.483  

Conta garantida    31/01/2023  320.741   -    320.741   297.274   -    297.274  
       1.855.071   2.705.444    4.560.514    2.300.552   385.205    2.685.757  

 
Refere-se a recursos tomados junto às instituições financeiras para capital de giro e financiamento de 

bens. São atualizados pelas variações monetárias incorridas até a data do balanço, e os juros 

respectivos incorridos estão provisionados. As variações monetárias e os juros são apropriados em 

despesas financeiras. 

 

A movimentação dos saldos para os exercícios de 2023 e 2022 está assim representada: 
 
  2023  2022 
Saldo anterior  2.685.757   3.613.974  
Captações  6.704.166  1.646.853  
Juros passivos  658.530   338.213  
Pagamento de financiamentos (principal)   (5.487.939)   (2.581.299) 
Pagamento de financiamentos (juros)  (658.530)  (331.984) 

  4.560.514   2.685.757  
 
 
Os contratos de empréstimos mantidos pela Entidade junto às instituições financeiras, contém 

cláusulas usuais de compromissos (“covenants”), relacionados a aspectos administrativos e 

Compromissos (“covenants”) operacionais. Para todos os contratos, em 31 de dezembro de 2023 a 

Entidade está em conformidade frente aos compromissos assumidos.
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b. Movimentação das subvenções de curto prazo 

 

  2023  2022 
Saldo inicial  447.261   859.782  
Adição de recursos  1.153.135    9.312.670  
Rendimentos de aplicações financeira  13.951   46.780  
Aplicação de recursos em custeio  (1.384.165)  (9.088.375) 
Aplicação de recursos em investimentos  -   (683.596) 
Receita com depreciação  215.289   223.918  
Despesa com depreciação   (215.289)   (223.918) 
Devolução de recursos  (41.554)    -  
Saldo final contas com restrição  88.629   447.261  
Saldo final residual a depreciar   63.683   72.619  
Saldo subvenções a realizar passivo circulante  152.312  519.880  
 

 
19 Outras obrigações 
 

Refere-se a obrigações com prestadores de serviços parceladas, e adiantamento a clientes com 

posição em 31 de dezembro de 2023, conforme detalhado abaixo 

 
          2023          2022 
   

  
Não 

  
 
 

 
  

Não 
  

 
  Circulante circulante Total Circulante circulante Total 
Adiantamento Unimed Jaboticabal   63.431   334.536   397.967    63.431   399.259    462.690  
Parcelamento Unimed Contratado  111.456   436.535   547.991   136.582   500.800    637.382  
Adiantamento de clientes  76.534   -   76.534   314.215   -    314.215  
Adiantamento Credimogiana   -   -   -    38.750   -    38.750  
Parcelamento SAAEJ  102.051   -   102.051   110.539   -    110.539  

  353.472   771.071   1.124.543   663.517   900.059    1.563.576  
 
 
 
20 Provisão para contingências 
 
  2023  2022 
Trabalhistas  299.320    265.000  
Cíveis   120.000    120.000  
Tributárias  -   -  
  419.320    385.000  
 
 
A Entidade, no desenvolvimento normal de suas operações, está sujeita a certos riscos, 

representados por eventuais processos tributários, reclamações trabalhistas e cíveis. O valor 

provisionado em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 é considerado suficiente pela Administração e 

assessoria jurídica da Entidade para fazer face a eventuais perdas que possam advir no futuro. 

 

De acordo com as legislações vigentes, as operações da Entidade estão sujeitas a revisões pelas 

autoridades fiscais em períodos prescricionais diferentes para os diversos impostos e contribuições 

federais, estaduais e municipais 

 

 
‘ 
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▪ Departamento de saúde 

 2023  2022 
Capacidade Instalada (Leitos) 82  82 
Dedicado ao Sus (Leitos) 52  52 
% Sus  63%  63% 
 

▪ Atendimentos 

      2023      2022 
  Quant.  %  Quant.  % 
Internados         
Sistema Único de Saúde– SUS  2.392  48%   2.454   50,53% 
Convênios/Particulares - não SUS  2.570  52%   2.403   49,47% 
  4.962  100%   4.857   100,00% 
Pacientes/dia         
Sistema Único de Saúde– SUS  9.447  54%   9.060   55,68% 
Convênios/Particulares - não SUS  8.117  46%   7.211   44,32% 
  17.564  100%   16.271   100,00% 
Atendimentos Ambulatoriais         
Sistema Único de Saúde- SUS  5.914  81%   6.250   69,67% 
Convênios/Particulares - não SUS  1.376  19%   2.721   30,33% 
  7.290  100%   8.971   100,00% 
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6 SÁBADO, 02 DE MARÇO DE 2024

Vereadores votam cinco projetos 
nesta segunda-feira (04/03)

Cinco projetos es-
tão pautados para 
votação dos vere-
adores na sessão 
ordinária desta 
segunda-feira (04.
mar.24), na Câma-
ra Municipal de Ja-
boticabal. A sessão 
começa às 20 ho-
ras.

Os vereadores 
abrem a Ordem do 
Dia com a votação 
do Projeto de De-
creto Legislativo nº 
39/2024, de auto-
ria da vereadora 
Val Barbieri (PRTB), 
que outorga o Título 
de Cidadã Jabotica-
balense à Elsa Apa-
recida Pavan Okabe 
Biazibeti.

Na sequência 
será votado o Pro-
jeto de Resolução 
nº 16/2024, de au-
toria do vereador 
Dr. Edu Fenerich 
(MDB), que propõe 
a realização de ati-
vidades de cunho 
educacional, visan-
do a promoção do 
exercício pleno dos 
direitos civis, po-
líticos e sociais de 
parlamentares e ci-
dadãos em celebra-
ção ao Dia Nacional 
da Educação Legis-
lativo (Lei Federal nº 
14.798/2024). De 
acordo com o texto, 
as atividades deve-
rão ser realizadas 
anualmente na se-

mana do dia 15 de 
maio pela Escola do 
Legislativo “Verea-
dor Carlos Roberto 
Dé Berchielli”, da 
Câmara Municipal 
de Jaboticabal.

Também vai ser 
apreciado pelos 
parlamentares o 
Projeto de Resolu-
ção nº 18/2024, de 
autoria dos verea-
dores Profa. Paula 
(PT), Gregório Ca-
sagrande (SOLIDA-
RIEDADE) e Prof. 
Jonas (REPUBLI-
CANOS). A matéria 
cria a “Frente Par-
lamentar em De-
fesa dos Assenta-
mentos da Reforma 
Agrária”. Segundo 
o PR, o objetivo é 
acompanhar, fis-
calizar e apoiar as 
políticas públicas 
voltadas para o de-
senvolvimento sus-

tentável dos assen-
tamentos rurais do 
município. Entre 
as atribuições da 
Frente Parlamen-
tar está a de pro-
mover debates, au-
diências públicas, 
seminários e ou-
tros eventos sobre 
os temas relacio-
nados aos assenta-
mentos de reforma 
agrária; elaborar 
estudos, pareceres 
e propostas legis-
lativas sobre os as-
suntos de interes-
se dos assentados; 
articular-se com 
os demais poderes 
e órgãos públicos, 
bem como com en-
tidades nacionais 
e internacionais, 
para a defesa e o 
fortalecimento dos 
a s s e n t a m e n t o s 
de reforma agrá-
ria; entre outros. 
Ainda conforme a 

proposta, a Frente 
Parlamentar será 
extinta no término 
da legislatura em 
vigor, ou seja, em 
31 de dezembro de 
2024.

Dois projetos de 
lei também estão 
listados para vo-
tação. Um deles é 
o Projeto de Lei nº 
185/2024, de ini-
ciativa da vereado-
ra Dra. Andréa De-
legada (PODEMOS). 
A matéria prevê 
que bares, restau-
rantes, boates, clu-
be noturnos, casas 
de espetáculos e 
congêneres deve-
rão promover ca-
pacitação de todos 
os seus funcioná-
rios, de modo a 
habilitá-los a iden-
tificar e combater 
o assédio sexual, 
a cultura do es-

tupro e qualquer 
tipo de violência 
praticada contra 
a mulher que tra-
balha ou frequen-
ta esses locais. De 
acordo com o tex-
to, a capacitação 
deverá ser realiza-
da em um prazo de 
90 dias através da 
plataforma www.
mulher.sp.gov.br/
naosecale, dispo-
nibilizada gratui-
tamente no site do 
Governo do Estado 
de São Paulo. Ainda 
conforme o proje-
to, uma vez identi-
ficada a prática de 
qualquer assédio 
sexual ou abusos 
contra a mulher, o 
estabelecimento fi-
cará responsável 
pelo suporte e as-
sistência imediatos 
à vítima, acionando 
os órgãos respon-
sáveis pela prote-
ção e acolhimento 
da vítima.

Outra proposi-
ção que será vota-
da pelo plenário é o 
PL nº 188/2024, de 
autoria do Poder 
Executivo, que tra-
ta sobre a solicita-
ção da credencial 
para Pessoa com 
Deficiência (PCD) 
por parte de porta-
dores de fibromial-
gia. A lei munici-
pal atualmente em 
vigor permite aos 
portadores da do-

ença reumatológi-
ca estacionar nas 
vagas reservadas 
às Pessoas com 
Deficiência, inclu-
sive em estaciona-
mentos públicos e 
privados do muni-
cípio. O novo texto 
passa a prever ta-
xativamente a ne-
cessidade de com-
provação médica 
quanto ao compro-
metimento da mo-
bilidade. Conforme 
a proposta de al-
teração legislativa, 
não basta ter fibro-
mialgia, tem que 
haver dificuldade 
de locomoção com-
provada para ter o 
direito à credencial 
de estacionamento 
destinada a Pesso-
as com Deficiência. 
Vale lembrar que 
em Jaboticabal, 
portadores com fi-
bromialgia podem 
requerer a Cartei-
ra de Identifica-
ção para Pessoas 
com Fibromialgia 
(CIPF), que garante 
pronto atendimen-
to e prioridade no 
atendimento e no 
acesso aos servi-
ços públicos e pri-
vados, em especial 
nas áreas de saúde 
e assistência so-
cial. A CIPF é expe-
dida pela Secreta-
ria de Assistência 
e Desenvolvimento 
Social de Jabotica-
bal.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000475-12.2018.8.26.0291 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Jaboticabal, Estado de São Paulo, Dr(a). Carmen 
Silvia Alves, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALESSANDRO DE ARAÚJO, Brasileiro, Casado, 
RG 23216101X, CPF 093.739.368-16, com endereço à Rua Jose Samarco, 140, Planalto Italia, 
CEP 14890-442, Jaboticabal - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial 
por parte de COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ, e QUE HOUVE BLOQUEIO para penhora 
eletrônica, efetuado pelo sistema Sisbajud, em contas bancárias do valor de R$8.733,00 (oito mil, 
setecentos e trinta e três reais), em 28/09/2023, nas seguintes instituições bancárias: R$7.265,21 
no Banco Itaú Unibanco S.A., R$1.444,36 no banco Stone Pagamentos SA, e R$23,43 na Caixa 
Econômica Federal, podendo o executado apresentar impugnação no prazo de 05 (cinco) dias, 
comprovando que as quantias tornadas indisponíveis são impenhoráveis, ou que remanesce 
indisponibilidade excessiva de ativos financeiros, nos termos do art. 854, 3º CPC. Rejeitada ou não 
apresentada a manifestação do(a)(s) executado(a)(s), converter-se-á a indisponibilidade em 
penhora, sem necessidade de lavratura de termo, ficando determinado, desde já, a ordem à 
instituição financeira depositária para que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, transfira o 
montante indisponível para conta vinculada ao juízo da Execução. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Jaboticabal, aos 15 de dezembro de 2023. K-24/02e02/03

CONTAS 2023 2022 2023 2022

ATIVO 2.526.799,25 2.994.391,41 RECEITAS SEM FINS LUCRATIVOS 9.202.072,95 5.537.308,57

CIRCULANTE 2.473.787,53 2.990.132,12 Atividades com Saúde 2.600.098,79 2.423.643,81

DISPONIBILIDADES 412.044,52 306.361,01 Atividades com Assistencia Social 6.584.393,79 2.973.806,90

Caixa 6,00 52,82 Atividades com Educação 0,00 0,00

Bancos 0,00 0,00 Atividades Operacionais 17.580,37 139.857,86

Aplicações 412.038,52 306.308,19

OUTROS CRÉDITOS 2.061.743,01 2.683.771,11 (=) RECEITA BRUTA OPERACIONAL 9.202.072,95 5.537.308,57

Créditos 2.061.743,01 2.683.771,11

NÃO CIRCULANTE 53.011,72 4.259,29 (-) CUSTOS E DESPESAS DE PROJETOS -8.969.061,51 -5.004.004,15

Imobilizado 53.011,72 4.259,29 (-) Atividades de Saúde -2.577.264,90 -2.357.306,97

PASSIVO 2.526.799,25 2.994.391,41 (-) Atividades de Assistencia Social -6.375.775,09 -2.645.226,15

CIRCULANTE 1.279.960,36 1.847.290,16 (-) Atividades de Educação 0,00 0,00

DEB. SOCIAIS 208.960,82 513.621,83 (-) Outras Despesas Operacionais -16.021,52 -1.471,03

DEB. FISCAIS 4.301,24 4.613,37

OUTROS DEBITOS 1.066.698,30 1.329.054,96 (=) RESULTADO LÍQ. DO PERÍODO 233.011,44 533.304,42

NÃO CIRCULANTE 387.188,18 520.461,98 (=) SUPERÁVIT/DÉFICIT EXERCÍCIO 233.011,44 533.304,42

OUTROS DEBITOS 387.188,18 520.461,98

PATRIMONIO LÍQUIDO 859.650,71 626.639,27 Wagner Stefani - Presidente Katia Valeria Ayres Prado - Contadora

Patrimonio Social 626.639,27 93.334,85 C.P.F. 063.219.268-25 C.R.C. 1SP176879/O-3

Superávit (Déficit) do Exercício 233.011,44 533.304,42

ASSOCIACAO BRASILEIRA DE APOIO A SAUDE, A CULTURA E A EDUCAÇÃO – ABRASCE  C.N.P.J. 09.428.862/0001-94

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 de Dezembro de 2023 e 2022

(VALORES EM REAIS)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM

31 de dezembro de 2023 e 2022 - (VALORES EM REAIS)

Será que você é uma pessoa legal?

Uma vez, uma ami-
ga psicóloga me 
disse: existem três 
‘eus’. A primeira é 
como eu me vejo; a 
segunda é como as 
pessoas me veem; a 
terceira é como re-
almente sou. Naque-
le momento fez todo 
sentido. E continua 
fazendo. 

O autoconhecimen-
to é tão essencial pra 
gente ser feliz! Será 
que a gente é real-
mente uma pessoa 
legal? Não tem a ver 
com ser querido por 
todos, isso é pura 
vaidade. Não tem a 
ver com fazer o que 
eu quero porque o 
que os outros pen-
sam e sentem não 
me interessa, isso é 
falta de educação e 
de civilidade. 

Na verdade, tem 
a ver com o que eu 
penso, sinto e faço, 
em acordo ou desa-
cordo com as Leis 
Divinas. É a desafia-
dora escolha diária 

P/ Sônia Monteiro Pavanelli

entre o que é o bem 
e o mal, independen-
temente do aplauso, 
do reconhecimento 
ou do desprezo do 
mundo. Tem a ver 
com o Ser Espiritual 
que sou e as esco-
lhas que me dão paz 
consciencial ou que 
me vinculam a ener-
gias pesadas e com-
panhias espirituais 
igualmente difíceis. 

André Luiz, no livro 
Agenda Cristã, na li-
ção 32, propõe uma 
espécie de autoper-
cepção. Proponho 
que passe a você 
mesmo pelos filtros 
que ele levanta. A 
mensagem se chama 
‘Sinais’, e dá pra en-
tender o porquê do 
nome. 

“Sua conversação 
dirá das diretrizes 

que você escolheu 
na vida. Suas deci-
sões, nas horas gra-
ves, identificam a 
posição real de seu 
Espírito. Seus ges-
tos, na luta comum, 
falam de seu clima 
interior. Seus impul-
sos definem a zona 
mental em que você 
prefere movimentar-

CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICABAL
ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIAS

Nº 92, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 - Nomeia Comissão de Representação.

ATOS DA MESA 

ATO DA MESA N° 95/24

A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Jaboticabal, no uso das atribui-
ções que lhe confere a legislação vigente,

CONCEDE AFASTAMENTO, a partir de 21 de fevereiro de 2024, à servidora 
NAYARA FERREIRA DA SILVA LEITE, em razão de tratamento médico, por 25 (vinte 
e cinco) dias

Jaboticabal, 01 de março de 2024.

DR. EDU FENERICH
Presidente

RENATA ASSIRATI
1ª Secretária

RONALDINHO
2º Secretário

VAL BARBIERI
Vice-Presidente

-se. Seus pensamen-
tos revelam suas 
companhias espiri-
tuais. Suas leituras 
definem os seus sen-
timentos. Seu trato 
pessoal com os ou-
tros esclarece até 
que ponto você tem 
progredido. Suas so-
licitações lançam luz 
sobre os seus obje-
tivos. Suas opiniões 
revelam o verdadei-
ro lugar que você 
ocupa no mundo. 
Seus dias são mar-
cas no caminho evo-
lutivo. Não se esque-
ça de que compactas 
assembleias de com-
panheiros encarna-
dos e desencarna-
dos conhecem-lhe a 
personalidade e se-
guem-lhe a trajetó-
ria pelos sinais que 
você está fazendo.”

****

REUNIÕES SOMEN-
TE ONLINE – Vibra-
ções do passe e flui-
dificação da água 
– PELO Facebook.
com/oconsoladorja-
boticabal

Terças, às 20h - Es-
tudo de O Livro dos 
Espíritos

Sábados, às 18h - 
Comentário e Refle-
xão do Evangelho
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D I A I N T E R N A C I O N A L D A

8 D E M A R Ç O

No dia 8 de Março,
celebramos as pessoas que
inspiram, lideram e fazem a
diferença no mundo.
“Mulheres: somos capazes de
tudo. Feliz Dia Internacional
da Mulher!”

Parabéns para nós!

FelizQue este NatalQue este Natal
traga luz e alegria, etraga luz e alegria, e

que o Novo Anoque o Novo Ano
seja repleto deseja repleto de

realizações e novasrealizações e novas
conquistas. Felizconquistas. Feliz

Natal e umNatal e um
Próspero Ano Novo!Próspero Ano Novo!88Dia Internacional da Mulher

8 DE MARÇO

Parabéns


